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O IMPERATIVO 
DA INOVAÇÃO

A revisão contínua dos procedimentos, os balan-
ços periódicos na contabilidade, o permanente 
controle de estoque e as diferentes especifici-

dades de ajustes que resultem em aperfeiçoamento 
são processos indispensáveis a qualquer empreendi-
mento de resultados. Numa atualidade de cenários em 
constante transformação, a inovação tornou-se um 
imperativo. 

É desta forma que a revista Maranhão Industrial che-
ga às mãos dos leitores. A renovação no aspecto ma-
terial, com novo projeto gráfico e editorial, tem como 
objetivo proporcionar uma visão mais interpretativa 
dos temas presentes na agenda empresarial mara-
nhense, sem perder a finalidade principal: ser mais um 
elemento da cultura de integração do Sistema FIEMA, 
como um elo de interseção entre sociedade e setores 
produtivos. Não é ao acaso que esta edição traz uma 
reportagem com um título que sugere uma revisão no 
motor da Indústria do Maranhão, com questões e nú-
meros que levantam os obstáculos que ainda parali-
sam a economia local. 

Revisões, ajustes e reformas costumam ser mencio-
nadas, com mais freqüência, em momentos de crise 
de qualquer natureza. No Maranhão, a retração eco-
nômica não poupou o comércio, a indústria e suas ra-
mificações. Mais do que um relatório de indicadores 
negativos, o veículo foi prospectar soluções e descobrir 
as alternativas encontradas por alguns representan-
tes dos principais nichos de mercado atingidos, além 
de trazer a opinião especializada sobre o assunto. Com 
o ajuste fiscal na pauta das principais demandas do 
País, a revista coloca na Arena de Debates o jornalista 
Ribamar Cunha e o economista José Cursino Raposo 
para se debruçarem sobre o tema dos Impostos. Se a 
crise está na pauta nacional, a corrupção também não 
poderia deixar de constar no saldo negativo da atuali-
dade, porém, com recomendações em uma entrevista 
elucidadora com o auditor da CGU, Welliton Resende, 
sobre a Lei da Empresa Limpa e as iniciativas de cons-
cientização popular, por todo o Maranhão, sobre os ilí-
citos praticados contra o dinheiro público. É com estes 
e outros assuntos, em nova roupagem jornalística e 
gráfica, que as próximas páginas pretendem contribuir 
para a um ambiente corporativo mais informado e, por 
isso mesmo, mais competitivo. Afinal, já faz algum tem-
po que o futurólogo John Naisbitt previu que a nova 
fonte de poder não era o dinheiro, mas a informação. 
Boa leitura!

A CEMAR (Companhia Energéti-
ca do Maranhão) anunciou novos 
investimentos da ordem de 700 
milhões de reais em obras de am-
pliação e construção de 10 novas 
subestações, além da moderniza-
ção com uso de novas tecnologias. 
O investimento deverá ser o maior 
de toda a história da companhia.

Empresários ávidos por atua-
lização, especialistas em Tec-
nologia da Informação, admi-
nistradores e nerds têm se 
encontrado em eventos cada 
vez mais frequentes no Ma-
ranhão. São iniciativas para 
debate, conhecimento e tro-
ca de informações sobre as 
StarUps. Recentemente, São 
Luís foi palco para a Startup 
Conference, promovida pela 
Faculdade Devry, com apoio 
da FIEMA e da StarUp Weeke-
nd, na UNDB. Segundo o idea-
lizador da Starup Conference, 
Rodrigo Marques, o volume 
total de capital movimentado 
pelos investidores anjos des-
tes empreendimentos digitais 
já chega  atualmente a

UP NEGÓCIO DA CHINA

A China Communications Cons-
truction Company, maior empre-
sa de infraestrutura da China, de 
equipamentos pesados e servi-
ços de dragagem, desembarcou 
no Brasil com fome de investi-
mento. A primeira aquisição de 
ativo do grupo no país será uma 
participação no Terminal de Uso 
Privado (TUP) de São Luís, bra-
ço de infraestrutura do grupo 
WTorre, autorizado pelo Governo 
Federal. O sócio chinês vai inves-
tir R$ 400 milhões no terminal, 
cujo projeto total está orçado em 

R$ 1,5 bilhão. O termo de compro-
misso entre as duas empresas já 
foi assinado A estimativa é que o 
TUP da capital do Estado leve três 
anos para ficar pronto, desenvol-
vido em uma área de 2 milhões 
de metros quadrados, com aces-
so direto à BR 135 e às ferrovias 
Carajás e Transnordestina, com 
capacidade anual para movimen-
tar 24,8 milhões de toneladas. A 
companhia chinesa tem projetos 
na Argentina, no Peru e na Améri-
ca Central, mas o maior potencial 
de crescimento é no Brasil.

R$700
milhões de reais.

A conclusão das obras na MA-
315 tem sido aguardada como 
um dos fatores importantes 
para os empreendimentos de 
exploração da energia eólica no 
Maranhão, que possui um dos 
maiores potenciais do Brasil. A es-
trada liga os municípios de Pauli-
no Neves e Barreirinhas, local da

instalação do primeiro parque 
eólico  do estado. Com capaci-
dade inicial de 220 megawatts, a 
instalação do parque, em projeto 
resgatado pela Ômega Energia, 
inicialmente concebido pela em-
presa Bioenergy, tem investimen-
to previsto de 1 milhão de reais.

BONS VENTOS

ENERGIA



gerenciais favoráveis à elevação 
da produtividade do setor, o que 
proporcionaria elevação do retor-
no da carga tributária paga pela 
sociedade. Os mecanismos de 
controle e participação social na 
gestão pública também precisam 
ter seus canais mais acionados 
pelos contribuintes, com vistas a 
assegurar transparência e efeti-
vidade de emprego dos recursos 
públicos nas ações a que se des-
tinam. 

Lembremos que a Operação Lava 
Jato revelou uma profunda e es-
púria aliança entre autoridades 
governamentais e setor privado, 
em detrimento da sociedade. Tais 
práticas 

A Operação 
Lava Jato 

revelou uma 
profunda e 

espúria aliança 
entre 

autoridades 
governamentais 
e setor privado
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RIBAMAR 
CUNHA
Jornalista graduado pela UFMA, 
com especialização em Meio Am-
biente pela Fundação Getúlio Var-
gas (FGV), É subeditor de Economia 
do jornal O Estado do M a r a n h ã o.

Os impostos que todo cidadão é 
obrigado a pagar são previstos 
em lei e cabe ao Estado aplicar 
os recursos arrecadados. Parece 
uma equação simples, mas não é 
bem assim, quando no meio dessa 
fórmula há ineficiência, corrupção 
e má aplicação desses recursos. 
Por outro lado tem-se uma carga

O que falta para o Brasil 
avançar nessas questões e 
porque até agora todas as 

tentativas de reforma tribu-
tária resultaram apenas em 

mudanças pontuais 

tributária elevada, que gera tri-
lhões por ano ao Tesouro, mas os 
serviços públicos são de péssima 
qualidade, as pessoas de menor 
renda são as mais tributadas e o 
setor produtivo é fortemente im-
pactado, perdendo competitivida-
de.

IMPOSTOS

? 

JOSÉ 
CURSINO
RAPOSO 
MOREIRA

A questão tributária, a atu-
ação do setor público e a 
prestação de seus servi-

ços à sociedade são associadas e 
fazem parte do mesmo contexto. 
Portanto, suas soluções são con-
comitantes. Tem havido, ao longo 
de já considerável tempo, vários 
esforços no sentido de promo-
ver-se, por exemplo, uma refor-
ma tributária no país, à qual todos 
se manifestam favoravelmen-te, 
mas nada acontece na prática 
para que isso se concretize. Há, 
portanto, algum erro de estraté-
gia ou falta de sinceridade no dis-
curso pró-reforma.

Parece difícil, por outro lado, em 
meio à grave crise fiscal que o Bra-
sil atravessa no momento, em que 
a própria liquidez do setor público 
se vê ameaçada pela trajetória 
que a dívida pública vem traçando, 
que o governo tenha disposição 
ou mesmo possibilidade de ado-
tar medidas que venham a redu-
zir a carga tributária do país. Pelo 
contrário, há um grave problema 
de ajuste das finanças públicas 
que precisa ser feito, mas que não 
parece factível, a curto prazo, sem 
o aumento de impostos, em razão 
das grandes dificuldades de cor-
tes de gastos públicos. Um ponto 
que parece relevante e mais vi-
ável, no curto prazo, é a introdu-
ção na gestão pública de padrões

constituem os “fundamentos” da 
elevação de custos dos investi-
mentos públicos, base da elevação 
da carga tributária. Ou seja: muito 
do avanço que se pode alcançar 
na solução deste problema passa 
por transformações nos valores e 
procedimentos dos cidadãos ou 
estaremos condenados a nos limi-
tar a soluções pontuais, em geral 
obtidas em momentos de crise.

Finalmente, os indicativos de mu-
dança desta realidade apontam 
também para o campo da política, 
mediante uma revisão do próprio 
recursos nas mãos da União em 
favor pacto federativo, em que 
haja inversão do quadro atual de 
excessiva concentração de pode-
res e dos estados e, principalmen-
te municípios, estes mais próximos 
do cidadão e também de mais 
fácil acompanhamento de suas 
atividades por parte dos contri-
buintes. 

Nesta mudança de paradigma 
é muito provável que o retorno 
dos impostos pagos venha a ser 
bem maior que no atual modelo. 
A simplificação e a racionalização 
do processo da gestão tributária 
também se fazem necessárias.

É economista, mestre em Econo-
mia Regional e Urbana (UFMG). 
Atualmente, é Secretários de Pla-
nejamento e Desenvolvimento da 
Prefeitura de São Luís.

ARENA DE DEBATES
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PRODUTIVIDADE

Mais de 55 mil pessoas foram 
beneficiadas na 23ª edição 
da Ação Global realizada pelo 
Serviço Social da Indústria 
(SESIMA), entidade do Sis-
tema FIEMA, e Rede Globo/
TV Mirante no mês de maio, 
na Universidade Federal do

Maranhão (UFMA). Foram mais 
mais de 200 parceiros e de 3.378 
voluntários que colocaram em 
prática o tema do evento: Qua-
lidade de Vida. Ao todo, foram 
219.106 atendimentos. Entre os 
mais de 250 serviços, os da área 
de saúde – como clínica geral, 

pediatria, ginecologia, masto-
logia, urologia, odontologia, of-
talmologia, dermatologia, vaci-
nação – foram usufruídos por 
62.340 pessoas.

NOVA UNIDADE DE 
TECNOLOGIA DE ALIMENTOS

O Maranhão já conta com 
uma estrutura moderna e 
de última geração para qua-
lificação técnica e profissio-
nal direcionada ao segmen-
to de alimentos e bebidas. 
O SENAI inaugurou em abril 
a Unidade de Tecnologia 
de Alimentos, instalada no
Centro de Educação Profissio- 

nal e Tecnológica do Distrito 
Industrial, em São Luís, que já 
atende os cursos técnicos de 
Confeitaria e Panificação. Se-
gundo o Diretor Regional do 
SENAI, Marco Moura, unidades 
semelhantes serão instaladas 
em Imperatriz e outra em São 
Luís.

As escolas do SESI de Impe-
ratriz e São Luís oferecem 
“Educação Básica articulada 
com a Educação Profissional” 
(EBEP). Os alunos tem a pos-
sibilidade de realizar o Ensino 
Médio do SESI, juntamente ao 
Ensino Profissional do SENAI, 
um diferencial que estimula 
uma profissão no mercado de 
trabalho.

DIFERENCIAL 
DE ENSINO

O Instituto Euvaldo Lodi (IEL), 
está com inscrições aber-
tas para diversos cursos de 
capacitação empresarial. A 
educação para executivos faz 
parte da estratégia do Siste-
ma FIEMA de dar suporte ao 
desenvolvimento da indústria 
maranhense pela capa-

citação de seus empresários, ges-
tores e colaboradores com objeti-
vo de aumentar a competitividade 
do setor. As inscrições são reali-
zadas pelo site do Sistema Fiema 
- www.fiema.org.br - no menu 
“Você” e submenu “Cursos Aber-
tos IEL”.

Os cursos são nas  áreas  de  
gestão,  planejamento, inter-
pretação das normas ISO, 
marketing estratégico, ferra-
mentas da qualidade, audi-
toria interna, área comercial, 
entre outros.

O Sistema FIEMA está com 
inscrições abertas para o novo 
ciclo do Edital Senai Sesi de 
Inovação 2016. Com R$ 23,6 
milhões disponíveis para o 
desenvolvimento de projetos 
esta é uma grande oportuni-
dade para as empresas inves-
tirem em produtos, serviços e 
processos inovadores e tor-
narem-se mais competitivas. 
Com aporte de até R$ 400 mil 
por projeto, o edital se divide 
em três categorias: inovação 
tecnológica, protótipos inova-
dores, e inovação em saúde e 
segurança do trabalho. Nesta 
última, foi proposto um desa-
fio que dará pontos extras às 
empresas que tenham desen-
volvido soluções no combate 
ao mosquito Aedes Aegypti, 
transmissor da Dengue, Zika 
e Chikungunya.O Edital Senai 
Sesi de Inovação tem chama-
da contínua até 6 de setem-
bro, quando se encerra o perí-
odo de recebimento de ideias.

EDITAL SENAI 
DE INOVAÇÃO

CURSOS IEL

CEMAR NO CONSELHO
GESTOR DO PDF

A Companhia Energética do Ma-
ranhão (CEMAR) foi reeleita para 
a presidência do Conselho  Ges-
tor  do  Programa  de Desenvol-
vimento  de  Fornecedores  do 
Maranhão(PDF). O gerente de 
Serviços Compartilhados da 
CEMAR,  Carlos Afonso Araújo Melo, 
estará à frente da presidência do 
Conselho, no período de maio de 
2016 a abril de 2017. O PDF atua 
com foco no desenvolvimento de 

fornecedores locais, para que as 
empresas instaladas no Mara-
nhão se tornem mais competiti-
vas. Gerido pela FIEMA e mantido 
pela ALUMAR, CEMAR, ENEVA, 
SOLAR e VALE, o Programa existe 
há 16 anos, realizando ações para 
a qualificação dos fornecedores 
locais, na organização de rodadas 
de negócios e esteve envolvido na 
geração de mais de R$ 25 bilhões 
de negócios locais.

PDI

A FIEMA acaba de revisar e 
atualizar o Plano Estratégico 
de Desenvolvimento Industrial 
do Maranhão (PDI 2020). Nele 
foram introduzidas as mudan-
ças nos cenários e incorpora-
das às inovações necessárias 
aos eixos estratégicos, pro-
gramas e projetos. A proposta 
se pautou na percepção so-
bre os processos de mudan-
ça na realidade maranhense, 
seu contexto, visão de futuro e

expectativas de desenvol-
vimento. São sete os eixos 
estratégicos propostos por 
21 programas especiais e 101 
projetos - doze considerados 
prioritários. A meta é agregar 
valor aos bens primários, pro-
mover a irradiação dos gran-
des investimentos, gerar ne-
gócios nas áreas dos serviços, 
beneficiamentos e na indus-
trialização definitiva.

AÇÃO GLOBAL
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FEITO NO MARANHÃO

TIQUIRA MADE IN MARANHÃO DE 
BEBIDA POPULAR A DRINK CHIQUE

Luís Mello Neves

aqui por algum tempo, conheci 
a famosa tiquira, numa festa de 
Bumba-meu-Boi. E foi amor ao 
primeiro gole!”, revela. A empre-
sária logo quis conhecer suas ori-
gens e o processo produtivo. Ao 
visitar um alambique artesanal 
local e se deparar com o aspecto 
rudimentar das instalações, achou 
ser impossível obter registro para 
um produto elaborado naquelas 
condições. “Fora a simplicidade da 
produção, que não atende às exi-
gências de higiene e padronização 
industrial, há ainda a adição da 
folha de tangerina como corante, 
que as normas do Mapa (Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento) não aceitam.” A 
descendência alemã e a experi-
ência profissional do pai, que foi 
mestre cervejeiro de importante 
cervejaria do Brasil, foi sua base. 
Em Minas Gerais, ela deu início à 
sua pesquisa com a mandioca. Ao 
todo, foram dois  e anos e meio de 
estudos e experimentos até che-
gar à técnica adequada de des-
tilação que atendesse a um pro-
cesso industrial de produção de 
tiquira e satisfizesse as exigências 
normativas brasileiras.

Indústria x Artesanato - A mar-
ca Guaaja, produzida industrial-
mente pela empresa Tiquira Brasil 
LTDA., por seu padrão Premium 
de qualidade, e por respeitar as 
mais antigas tradições de bebi-
da pura, sem adição de corante, 
é a única que se enquadra nas 
exigências normativas. “Fora isso, 
a nossa tiquira tem o gosto ca-
racterístico da mandioca e teor
alcoólico de 40%, o que lhe confere 
um conjunto de sabor e suavidade

inigualáveis, aveludado e seco”, 
orgulha-se a empresária. Soman-
do os custos iniciais, com estu-
dos, experiências, equipamentos 
e matéria-prima - chegando a 
transformar seu apartamento, em 
Ipanema, no Rio de Janeiro, num 
verdadeiro “laboratório da tiquira 
maranhense” - até a instalação 
da fábrica, em Santo  Amaro/MA, 
Margot Stinglwagner fez um consi-
derável investimento. Se resolves-
se produzir a tiquira no Rio de Ja-
neiro, nos alambiques modernos 
que, na entressafra da cana, ficam 
meses ociosos, gastaria menos 
capital e ainda estaria mais perto 
do principal mercado consumidor. 
“Mas não seria   ético produzir ti-
quira fora do Maranhão. A bebida 
é daqui. E aqui é que precisa ser 
feita”, defende. A fábrica está lo-
calizada no Km 101, da BR 402, que 
dá acesso aos Lençóis Maranhen-
ses, no povoado Sangue, em San-
to Amaro. Toda a matéria-prima é 
comprada dos produtores locais, 
contribuindo para fortalecer a 
agricultura familiar.

No Maranhão de comidas 
exóticas e marcante cultura 
popular, a tiquira, aguarden-

te feita de mandioca, se destaca 
pela beleza da cor roxa, devido 
as folhas de tangerina no pro-
cesso produtivo, além de outros 
corantes. Originalmente consumi-
da apenas por índios, escravos e 
pessoas de baixa renda, de modo 
geral, é extraída da mandioca 
típica no estado. O preço mé-
dio do litro da tiquira artesanal é 
bastante acessível, R$ 15,00, nas 
feiras e mercados tradicionais de 
São Luís. As garrafas menores, de 
350 ml, também são vendidas por 
R$ 7,00. Em outros locais, como o 
Aeroporto do Tirirical, o preço é 
mais salgado.  

Até então desconhecida, a tiqui-
ra agora ganha destaque nacio-
nal. Ao perceber a possibilida-
de de transformar um produto 
maranhense, feito artesanal-
mente, em bebida sofisticada, 
a empresária carioca Margot 
Stinglwagner resolveu moderni-
zar a produção da bebida, rein-
ventando o processo de produ-
ção e introduzindo alta tecnologia 
em sua fabricação. “Vim para o 
Maranhão com a ideia de construir 
uma pousada em Santo Ama-
ro (município da região dos Len-
çóis Maranhenses). O projeto não 
foi adiante, mas permanecendo

    Empresária investe em um dos mais populares aguardentes ma-
ranhenses, a tiquira, vendida em feiras e mercados tradicionais de 
São Luís, e passa a produzir a bebida para estabelecimentos sofisti-
cados, como o Hotel Fasano, de Ipanema, no Rio de Janeiro.
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Da feira da Praia Grande ao Hotel 
Fasano - Tendo iniciado a produ-
ção em maio do ano passado e 
contando atualmente com uma 
produção de mil garrafas por mês, 
a Tiquira Guaaja já conquistou 
considerável faixa de mercado 
nacional. “Fora a alta qualidade da 
bebida e a ótima apresentação, 
que inclui a garrafa, a marca e o 
rótulo, tivemos muita sorte ao es-
tabelecer parcerias com hotéis e 
bares do Rio de Janeiro”, explicou. 
Para dar identidade ao produto, a 
empreendedora utilizou dois sím-
bolos locais, o nome de um povo 
indígena originário da pré-amazô-
nia maranhense, os Awá-Guajá  e 
o guará, ave típica dos manguezais 
do Maranhão, cuja imagem exóti-
ca compõe a marca, originando a 
palavra Guaaja. Uma degustação 
promovida no luxuoso Hotel Fa-
sano, em Ipanema, no Rio de Ja-
neiro, foi suficiente para conquis-
tar um público mais exigente. “A 
resposta foi tão boa que o diretor 
de alimentos da empresa, Ricardo 
Zanoni, me fez a proposta de par-
ceria. Hoje, além, de estar na car-
ta de bebidas finas do hotel, com
vários drinques criados pelo bar-

man André Paixão, a tiquira inte-
gra algumas receitas elaboradas 
pelo chef de cozinha do hotel”, re-
lata. A partir daí a empresária foi 
conquistando outros parceiros, 
como o Hotel Caesar Park, o famo-
so restaurante Braseiro da Gávea 
e uma rede de delicatessen com 
várias lojas. No Maranhão, a be-
bida figura no cardápio de alguns 
dos melhores e mais badalados 
bares e restaurantes da capital, e 
está à venda em casas especiali-
zadas, como Caves Du Vin, no Re-
nascença, no Empório Fribal e nos 
Supermercados Mateus, ambos 
no bairro Cohama. O preço médio 
da garrafa de 500 ml é R$ 65,00. 
Agora, a proprietária da  Tiquira 
Guaaja, se prepara para voos mais 
altos. Quer conquistar o mercado 
nacional e, depois, levar a tiquira 
maranhense para o resto do mun-
do. Com este objetivo, ela desen-
volve junto à Sagrima (Secretaria 
de Estado da Agricultura, Pecuária 
e Pesca do Maranhão) uma cam-
panha para dar à tiquira o título de 
patrimônio cultural e imaterial do
Brasil. O Sindicato das Indústrias 
de Bebidas, Refrigerantes, Água 
Mineral e Aguardentes do Estado

do Maranhão também está inte-
grado na campanha.

Outro reconhecimento importan-
te aconteceu, ano passado, du-
rante a Expo Indústria Maranhão. 
O presidente da FIEMA, Edilson 
Baldez assinou um termo de com-
promisso que oficializa a tiquira 
como um produto genuinamente 
maranhense e oficial dos eventos 
da entidade.

HERANÇA 
INDÍGENA NO 
MARANHÃO

foi usado no Japão, para pro-
duzir saquê. Algumas curiosi-
dades são registradas sobre a 
bebida. Numa época em que 
tudo passava lento, por volta de 
1653, o procurador da Câma-
ra Municipal de São Luís, Jor-
ge de São Paio, viria a proibir 
a produção da “aguardente de
mandioca, por ser prejudicial ao 
fabrico da farinha”, como noticia 
o Dicionário Histórico – Geográ-
fico da Província do Maranhão, 
publicado em 1870. 

FAMÍLIA DE BOM GOSTO

As geleias Sabor da Ilha são fa-
bricadas com frutas tipicamente 
maranhenses, como bacuri, buriti, 
açaí e cupuaçu. Sem acidulantes 
ou sabores artificiais possuem alto 
padrão de qualidade e podem ser 
compradas até no site Mercado 
Livre. A caixa contém 24 unida-
des. Preço: R$ 10,00 e R$ 5,00 (vi-
dro em menor quantidade). Mais 
informações pelo telefone: (98) 
3226.8322 ou pelo email:geleia-
sabordailha@hotmail.com

MAIS ENERGIA PARA
A INDÚSTRIA DE BEBIDAS

No segmento de bebidas não al-
coólicas, o energético Roots Enegy 
Drink, produzido pela Smaak Be-
bidas Indústria e Comércio Ltda, 
invadiu o mercado nacional de 
energéticos, liderado pela empre-
sa austríaca Red Bull. Composta 
de substâncias estimulantes como 
inositol, cafeína e taurina, além de 
vitaminas sintéticas é um produto

de alta qualidade, produzida com 
matéria prima importada da Ho-
landa. O produto tem a cara do 
Maranhão ao fazer referência a 
diversos elementos da cultura 
maranhense, como o reggae, rit-
mo musical que se tornou o prefe-
rido dos maranhenses

SABOR 100% 
MARANHENSE

do Maranhão, competindo 
com produtos de nível nacio-
nal. É distribuído para mais de 
50 municípios, com uma pro-
dução diária de mais de 5.000 
litros de iogurte.

Tiquira (que em tupi tikira signifi-
ca: “líquido que goteja, que pinga 
do alambique”) é a adaptação 
de antiga beberagem indígena, o 
cauim, às técnicas de destilação 
trazidas pelos mulheres e meninas 
da tribo e, novamente, posta no 
fogo.  O cauim, que ainda é pro-
duzido por certos povos indíge-
nas, é um líquido fermentado de 
médio teor alcoólico, cuja massa, 
de mandioca, caju e outras fru-
tas, depois de cozida, é mastiga-
da por recozimento é que produz  
a bebida.  O mesmo princípio já

FEITO NO MARANHÃO VITRINE

O Iogurte Bonnyto possui ex-
celente qualidade e sabor, 
produzido com soro de leite 
100% natural. Pode ser encon-
trado nos principais super-
mercados, hotéis e mercados
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Os segmentos de Cerâmica para 
Construção e de Arroz são alguns 
dos setores industriais que estão 
sofrendo com a situação da BR 
135. Aproximadamente 120 indús-
trias do setor utilizam a estrada 
para circulação da produção de 
cerâmica vermelha dentro do es-
tado e fora dele. 

Cerca de 70% dessas empresas 
são sindicalizadas e empregam, 
em média, 12 mil trabalhadores, 
que contribuíram para que, nos úl-
timos 15 anos, o estado se tornas-
se autossuficiente no produto. No 
entanto, a má conservação das 
estradas encarece em pelo me-
nos 30% os custos de produção, 
prejudicando o setor industrial e a 
economia local, chegando ao pon-
to de gerar a demissão de diver-
sos funcionários.

PRODUÇÃO EM PAUTA

O Sindicato das Indústrias de Mó-
veis de Imperatriz e Região (Sindi-
mir) apoiou e aderiu ao programa 
do Governo Federal Mais Produ-
tivo que pretende melhorar em 
até 20% os processos produtivos. 
A iniciativa tem como parceiros a 
Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI) e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem (SENAI), respon-
sável por executar o processo. O 
programa busca alavancar a pro-
dutividade, competitividade e efi-
ciência dos processos produtivos 
de três mil pequenas e médias in-
dústrias instaladas em todo o país.

REDUÇÃO DE IMPOSTOS

Os industriais do setor de laticínios 
ligados à Federação das Indústrias 
do Estado do Maranhão (FIEMA) 
conquistaram a redução do valor 
da alíquota do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) para venda externa de lei-
te e derivados no Estado. A medi-
da diminuiu o valor da alíquota de 

17% para 2%, foi confirmada por 
meio de um decreto publicado em 
março, e é fruto de uma reivindi-
cação da entidade empresarial e 
do Sindicato das Indústrias de Lei-
te e Derivados do Estado do Ma-
ranhão (Sindileite) junto ao Gover-
no do Estado.

O Sindicato das Indústrias de 
Panificação e Confeitaria de 
São Luís (SINDIPAN), presidido 
pelo empresário Pedro Robson 
de Holanda comemora a filia-
ção das empresas panificado-
ras Pandoca e Madelaine ao 
Sindicato. A assinatura da filia-
ção contou com a presença do 
presidente da Associação Bra-
sileira da Indústria de Panifica-
ção e Confeitaria (ABIP), José 
Batista de Oliveira.

PROATIVIDADE

Com objetivo de diminuir os gastos 
de energia, segundo maior fatura-
mento de padaria, o Sindicato de 
Panificação e Confeitaria de Im-
peratriz (Sinpacimp) reuniu seus 
filiados no auditório da Federação 
das Indústrias do Estado do Ma-
ranhão (FIEMA), durante palestra 
sobre Energia Solar Fotovoltaica, 
a Energia do Futuro.  Após ser ins-
talado, o sistema permite zerar as 
despesas com conta elétrica.

REVITALIZAÇÃO

O Sindicato das Indústrias de Cur-
timento de Couros e Peles do Es-
tado do Maranhão (Sindicouro), 
filiado à FIEMA, vem trabalhando 
nos últimos meses pelo forta-
leci-mento da cadeia produtiva 
de carne e couro do Estado. O 
polo industrial, concentrado no 
Sul do Maranhão, precisamen-
te no município de Edison Lobão, 
agrega quatro curtumes, indús-
trias de médio e grande portes,

associadas ao Sindicato e que, 
juntas, geram mais de 1 mil empre-
gos na região. O presidente Adão 
Gonçalves de Oliveira Júnior quer 
elevar a produtividade dessas 
empresas, com foco na verticali-
zação da cadeia produtiva.

COMBATE À VIOLÊNCIA

O Sindicato das Indústrias da 
Construção Civil do Maranhão 
(Sinduscon-MA) em parce-
ria com o Tribunal de Justiça 
do Maranhão estão promoven-
do palestras de conscientização 
em canteiros de obras de cons-
trutoras associadas à entida-
de sobre a Lei Maria Penha (Lei 
11.340). O objetivo da campanha é

combater a violência contra a mu-
lher. O trabalho é realizado por 
equipes do Sinduscon-MA e da 
Coordenadoria Estadual da Mu-
lher em Situação de Violência Do-
méstica e Familiar (CEMULHER -
TJMA) e integra o projeto educa-
tivo “Aprendendo com Maria da 
Penha no Cotidiano”, do TJ/MA. 
Durante as palestras,

os operários recebem informa-
ções sobre a Lei e de como agir 
em determinadas situações so-
ciais. Eles também recebem a 
cartilha “Aprendendo com Maria 
da Penha no Cotidiano – o que 
você precisa saber”.

O Sindibebidas quer criar um pólo 
de cerveja artesanal em São Luís. 
Para isto, está auxiliando na for-
malização dos produtores da be-
bida que já se encontram insta-
lados na capital, assim como sua 
filiação ao sindicato. O projeto 
Maranhão Beer, como está sendo 
chamado, tem o objetivo de esti-
mular o setor no Estado. O pre-
sidente da FIEMA, Edilson Baldez, 
e o superintendente da entidade, 
Albertino Leal, estiveram em Mi-
nas Gerais, juntamente com em-
presários do ramo de bebidas, a 
convite do presidente do sindicato, 
Francisco Rocha, para uma visita 
de benchmarking, que serviu para 
identificar as melhores práticas 
desenvolvidas pelo empresariado 
mineiro no ramo de cervejas arte-
sanais, que já é tendência no Sul e 
Sudeste do Brasil.

CERVEJA

NOVOS ASSOCIADOS

BR 135

CAPITAL DE GIRO
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A Vale. por meio da Assessoria de 
Imprensa local, entende que a du-
plicação da BR 135 “é necessária 
para a sociedade, para o desenvol-
vimento do Estado e para as em-
presas instaladas e em processo 
de instalação no Maranhão”.“A si-
tuação da rodovia é uma vergonha 
para o Maranhão”, reage o execu-
tivo da Termaco Logística, em São 
Luís, Benjamin Franklin, ao lembrar 
que pelo acesso da BR, é expor-
tada a soja, ocorre a entrada de 
produtos para indústria e comér-
cio, garantindo o abastecimento 
de frutas e hortaliças importados 
dos grandes centros produtores 
das regiões Centro Oeste, Sul, Su-
deste e Nordeste. O presidente do 
Sindicato das Indústrias de Cerâ-
mica do Estado do Maranhão e do 
Sindicato das Indústrias de Arroz, 

Benedito Bezerra Mendes, confir-
ma: “o setor industrial e economia 
locais foram afetados a ponto de 
ocorrer desabastecimento dos 
produtos na capital”. Pela BR 135 
trafegam veículos das 120 indús-
trias do setor de cerâmica trans-
portando a produção da cerâmica 
vermelha dentro e fora do Estado. 
A indústria gera cerca de 12 mil 
empregos no Estado.

Atualmente, as obras de recu-
peração e duplicação da rodovia 
estão sendo realizadas por duas 
empresas contratadas, via Su-
perintendência Regional no Ma-
ranhão do DNIT (Departamen-
to Nacional de Infraestrutura de 
Transportes), por valor total de 
R$ 522. 999.887,44. Segundo 
Glauco Henrique Ferreira da Silva,  

coordenador de Engenharia, do
DNIT, as obras de manutenção 
que estão em andamento inclui o 
Km 69,3, no município de Santa 
Rita, até ao Km  199,1 em Caxuxa. 
Ele declara ainda que a primei-
ra etapa dos trabalhos da estra-
da onde constavam os serviços 
emergenciais, estão finalizados 
desde o km 0 (região onde está 
localizado o aeroporto da capital), 
o acesso ao Porto do Itaqui, a bar-
ragem do Bacanga até Km 69,3 
(no município de Santa Rita). 

Há quase duas décadas, o 
agravamento do péssimo 
estado de conservação da 

BR 135 tornou-se um problema a 
todo e qualquer cidadão que ne-
cessite entrar e sair de São Luís. 
E, mais do que isto: um estorvo ao 
desenvolvimento econômico do 
Maranhão. Nos últimos anos, a de-
mora na recuperação da rodovia 
resultou em aumento de 30% nos 
custos de produção, segundo le-
vantamento dos empresários das 

indústrias de cerâmica e arroz. Os 
problemas vão de buracos de va-
riados tamanhos, ao longo da ro-
dovia, à ausência ou deficiência na 
sinalização, além da inexistência 
de limpeza dos dispositivos para 
melhorar a drenagem e o escoa-
mento de água na malha viária.

Os prejuízos ao setor industrial 
são alarmantes. Para a Vale, 
uma das maiores mineradoras 
do mundo, a BR-135 é estraté-

gica a todos os segmentos produ-
tivos do Maranhão. Pela estrada, a 
empresa transporta equipamen-
tos, cargas, além da locomoção 
das equipes da Vale e da opera-
ção da Estrada de Ferro Carajás. 
“Temos necessidade de mobilida-
de dos funcionários e contrata-
dos que atuam nos municípios ao 
longo da ferrovia. A manutenção 
adequada da BR é essencial para 
a continuidade dessas atividades, 
com segurança”.

    Os prejuízos à iniciativa privada e ao desenvolvimento do Maranhão 
com a falta de manutenção e o atraso na recuperação da BR 135, 
única via de acesso terrestre à capital.

O GARGALO DA BR 135

AMEAÇAS & OPORTUNIDADES



Em busca de resolver definitiva-
mente os problemas da rodovia, 
houve mobilização de autorida-
des, entidades de classe e o Po-
der Público maranhenses pres-
sionando o Governo Federal pelo 
envio de recursos.

O deputado federal, Pedro Fer-
nandes, propôs à bancada fede-
ral, votação contra a Desvincula-
ção de Receitas da União (DRU), 
caso não fosse retoma a obra 
de duplicação da BR 135 “A DRU 
permite ao Governo Federal usar 
livremente 20% de todos os tribu-
tos federais vinculados por lei a 
fundos ou despesas”, explicou. O 
deputado explica que a duplica-
ção da BR 135 se mostrou neces-
sária após aumento do tráfego in-
duzido pelo excesso de comércio 
de produtos importados de São 
Luís, pela atividade crescente de

distribuição de derivados de pe-
tróleo e outros produtos desem-
barcados via Porto do Itaqui.

Além de constituírem-se como 
um gargalo ao desenvolvimen-
to sócio econômico do Estado, 
os problemas na BR-135 são um 
escoadouro não exatamente de 
produtos, mas de dinheiro público. 
124 famílias, que moravam próxi-
mas à estrada, foram indenizadas 
em um total que custou 9 milhões 
reais aos cofres públicos. E o cus-
to da duplicação da obra, que foi 
orçado inicialmente em R$ 213 
milhões de reais, já chega a mais 
de meio bilhão de reais. Além dos 
prejuízos, há outra ameaça que 
preocupa as empresas. Devido 
ao risco que precariedade da BR 
135 expõe à vida de seus funcio-
nários, dos usuários e aos danos 
causados aos veículos que transi-

tam pela rodovia, a Alumar enviou
ofício à Superintendência do DNIT 
solicitando que fossem realizadas 
as obras necessárias na rodovia. 

Do ponto de vista econômico é in-
questionável a relação entre uma 
boa malha viária e o desenvol-
vimento. No caso da rodovia, os 
problemas crescem em propor-
ção ainda maior ao serem consi-
deradas as dimensões estaduais: 
o Maranhão possui a segunda 
maior extensão territorial do Nor-
deste. A falta de conservação da 
rodovia tem afetado a competiti-
vidade das empresas no Estado, 
quer seja elevando o custo em lo-
gística, seja atrasando a chegada 
de produtos transportados, cau-
sando prejuízos variados.

AMEAÇAS & OPORTUNIDADES
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VALOR DO 
CONTRATADO: 

do km 
0,0 ao 69,3

R$ 19.814.159,00

VALOR DO 
CONTRATADO: 

do km 
69,3 ao Km 199,1

R$ 18.450.000,00

VALOR TOTAL 
DOS 

SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO:

R$ 38.264.159,00

Fonte: DNIT  *Serviços de ma-
nutenção rodoviária com natu-
reza continuada

VALOR PARA 
OBRAS DE 

DUPLICAÇÃO:

R$ 
484.735.728,44

Este ano, a demora na recupera-
ção da estrada provocou a mobi-
lização de diversas entidades pú-
blicas e privadas. Além da pressão 
da bancada federal no Ministério 
dos Transportes, as obras foram 
fiscalizadas por representantes 
de diversas instituições locais de
reconhecimento público, como

a OAB-MA e a FIEMA. O Conse-
lho Temático de Infraestrutura e 
Obras da FIEMA, presidido pelo 
vice-presidente da Federação, 
José de Ribamar Barbosa Belo, 
visitou o local, em abril deste ano, 
com objetivo de monitorar as 
obras na rodovia. O empresário

destaca a preocupação da FIEMA 
em razão da importância da BR 
135. “Esta estrada é mais do que 
um dos corredores de exporta-
ção do Norte do Brasil, é um gran-
de vetor de desenvolvimento, um 
corredor de desenvolvimento do 
Maranhão”, classifica. 

PREJUÍZOS A MOTORISTAS, 
PASSAGEIROS E EMPRESAS
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   A mais complexa crise econômica dos últimos anos no país não 
poupou a economia maranhense. Os reflexos da retração atingem 
diferentes setores, desafiando empresários, entidades de classe e 
especialistas.

O Brasil já possui em número 
de desempregados uma 
população equivalente à 

de um país inteiro como Portugal. 
Nos primeiros três meses do ano, 
a taxa de demitidos atingiu 10,9%. 
Pelas estimativas atuais do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística) 11,1 milhões de pessoas 
perderam o emprego, no primei-
ro trimestre do ano, aumentando 
22,2% (2 milhões de pessoas), em 
relação ao número de desempre-
gados do período imediatamente 
anterior. 

Os efeitos negativos de uma das 
mais complexas crises econômi-
cas já enfrentadas pelo País, nos
últimos anos, não pouparam o 

Maranhão. Variados  indicadores 
atestam a situação. Dados do 
Cageg (Cadastro Geral de Em-
pregados e Desempregados), do 
Ministério do Trabalho e Previdên-
cia Social, apontam que, somen-
te nos primeiros meses de 2016, 
11.043 empregos formais (de tra-
balhos com carteira assinada) fo-
ram fechados no Estado. Entre os 
setores mais atingidos estão o da 
Construção Civil, com a perda de 
6.649 postos de trabalho, seguido 
do Comércio, com menos 2.380 
empregos. Os efeitos são dano-
sos já que o percentual de partici-
pação do setor da Construção no 
PIB Industrial é o maior do Estado, 
com 46,3%. 

A indústria maranhense apare-
ce com o maior saldo negativo: a 
perda de mais de 8 mil vagas. Até 
mesmo o setor Agropecuário, um 
dos mais prósperos no estado, 
sofreu baixa no período, com 527 
vagas de trabalho a menos. Mais 
de 11 mil empregos eliminados, em 
apenas três meses. Nos últimos 12 
meses, o saldo negativo foi 20,5 
mil postos de trabalho no Estado. 
Em junho, a CNI (Confederação 
Nacional da Indústria) divulgou a 
queda do emprego na indústria 
no 15º mês consecutivo. Em feve-
reiro, a Margusa (Maranhão Gusa 
S/A) suspendeu novamente suas 
atividades, na cidade de Bacabei-
ra. 280 funcionários pederam o 

emprego.  A Margusa enfrenta di-
ficuldades em razão da queda no 
preço do ferro-gusa, no mercado 
internacional. 

O varejo também não escapou 
dos efeitos da crise. Cem mil lo-
jas fecharam as portas no País 
em 2015, segundo a CNC (Con-
federação Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo). A 
retração atingiu 10%, em conse-
quência direta da diminuição das 
vendas de produtos. Os segmen-
tos mais afetados foram a ven-
da de material de construção 
(-18,3%), informática e comunica-
ção (-16,6%), móveis e eletrodo-
mésticos (-15,0%) e o comércio 
automotivo (-14,9%). O presidente 
em exercício da Fecomércio-MA, 
Marcelino Ramos Araújo, declara: 
“a confiança dos empresários em 
realizar novos investimentos está 
intrinsecamente ligada a uma si-
nalização positiva para  a solu-
ção dos problemas na esfera do

Governo Federal”. Os indicadores 
da retração no mercado de tra-
balho e na atividade comercial são 
sintomas de um problema ainda 
mais grave: o encolhimento global 
da economia do Estado no que 
se refere à produção de riquezas. 
Entre os oito estados brasileiros 
que tiveram queda no PIB (Produ-
to Interno Bruto) igual ou superior 
a 5%, no ano passado, o Maranhão 
ficou  entre os seis localizados nas 
regiões Norte e Nordeste. A re-
gião Nordeste foi atingida espe-
cialmente pela queda de investi-
mentos na área de infraestrutura, 
antes turbinada pelas obras do 
PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento) e pela contração do 
setor de serviços.  Os piores resul-
tados do Brasil ficaram com a Pa-
raíba e o Maranhão, que registra-
ram queda de 5% cada, em 2015, 
com o alarmante recuo no comér-
cio varejista, em baixas de 14,3% e 
11,3%, respectivamente. 

Poucos resultados puderam ser 
comemorados. A agricultura ob-
teve bom desempenho, em 2015, 
com aumento de 11,93%, na pro-
dução e no cultivo de soja; no al-
godão herbáceo, que obteve au-
mento de 17,47% e na produção 
de cana-de-açúcar, que cresceu 
17,22%. Mas, em abril deste ano, 
a Conab (Companhia Nacional 
de Abastecimento) apontou para 
uma queda de 19,5% na colheita 
de grãos do Maranhão. As pers-
pectivas não são nada animado-
ras para o setor já que as estima-
tivas anteriores apontavam para 
produção de 3,566 milhões de 
toneladas. Segundo a Conab, de-
vem ser produzidas este ano, no 
Estado, 3,328 milhões de tonela-
das de grãos. 

CAPA

ONDE ESTÁ A SAÍDA?

OBRAS INACABADAS SÃO 
REFLEXO DO MOMENTO 
DIFICIL DA ECONOMIA
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ações direcionadas à crise, entre 
elas, a realização de pesquisas de 
intenção de consumo, endivida-
mento e inadimplência, cursos e 
palestras, com capacitação para 
o enfrentamento do momento  
econômico. Com o aumento dos 
juros e escalada da inflação, o 
consumo entrou em ritmo de de-
saceleração grave, inclusive com
queda nas vendas nas datas co-
memorativas.

Crises exigem consertos. Bem an-
tes da Reforma Política, da Refor-
ma Fiscal, Tributária, Previdenciá-
ria e de outros ajustes no Brasil, 
o momento exige reformas em 
procedimentos, a começar pelas 
próprias empresas e pelos em-
presários.

A ECONOMIA  NO VERMELHO

Para o economista e ex-professor 
da UFMA (Universidade Federal do 
Maranhão) e da UEMA(Universida-
de Estadual do maranhão), José 
Henrique Braga Polary, especialis-
ta em Planejamento do Desenvol-
vimento Regional  pelo Cedeplar / 
UFMG(Centro de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional da Uni-
versidade Federal de Minas Ge-
rais) e assessor técnico da FIEMA, 
não restam dúvidas sobre o en-
colhimento da economia do Ma-
ranhão. A classe empresarial ma-
ranhense, de forma geral, tem se 
ressentido publicamente da crise. 
Há 40 anos comandando o Grupo 
Atlântica, o empresário Luís Carlos 
Cantanhede Fernandes declarou 
em entrevista ao repórter Ri-
bamar Cunha, de O Estado do 
Maranhão, que o país vive uma

foi impactado pelo atraso no pa-
gamento de contratos referentes 
ao programa Minha Casa Minha 
Vida, que provocou mais prejuízos 
às empresas e agravou a situa-
ção financeira, obrigando-as a se 
adequarem a essa nova situação. 
A demissão de funcionários foi 
uma das medidas tomadas, em 
última alternativa. Vice-presiden-
te da CBIC (Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção), Nahuz 
informa que a entidade tem mo-
nitorado o programa Minha Casa 
Minha Vida, com acompanhamen-
to técnico junto à direção da Caixa 
Econômica e do Banco do Brasil, 
agentes financiadores, para atua-
lização dos repasses, acompanha-
mento de mudanças em regras e 
planejamento de ações. “A saí-
da tem sido uma readequação a

essa nova realidade, orientando 
os associados e procurando for-
mas de aquecer o mercado, tais 
como os Feirões de Imóveis, para 
aquecer o mercado imobiliário e
garantir aos cidadãos o acesso 
àcasa própria. Temos buscado al-
ternativas para driblar a crise”.

Já a Fecomércio tem atuado 
junto à classe empresarial com

“crise sem precedentes”. Canta-
nhede exemplifica que seu grupo 
empresarial começou o ano com 
10 mil funcionários e hoje conta 
com mais de 6 mil colaboradores. 
“Ajuste” é palavra mais utilizada 
por quem atua na iniciativa priva-
da. 

As entidades representativas 
dos diferentes segmentos em-
presariais, por sua vez, tiveram 
sua rotina ainda mais movimen-
tada com a crise econômica, na 
busca por soluções e saídas de 
emergência. O presidente do Sin-
duscon-MA (Sindicato das Indús-
trias da Construção Civil do Ma-
ranhão), Fábio Nahuz, explica que 
além de a Construção Civil ter 
sofrido fortes reflexos negativos 
da crise econômica, o segmento

CAPA

São Luís aparece 
em 7º lugar na 

lista das 50 
cidades que mais 

demitiram no 
1º trimestre de 

2016 
(Fonte: Ministério 

do Trabalho e 
Emprego);

O volume de 
vendas no varejo 

maranhense 
registrou retração 
de -12,0%, -10,3% e 
-3,6%, nos meses 

de dezembro, 
janeiro e fevereiro 

(Fonte: 
Fecomércio);

A Conab 
(Companhia 
Nacional de 

Abastecimento) 
aponta para uma 
queda de 19,5% 
na colheita de 

grãos do 
Maranhão, 
na safra 

2015/2016.

Somente 
nos primeiros 

meses de 2016, 
11.043 

empregos 
formais 

(de trabalhos 
com carteira 

assinada) 
foram fechados 

no Estado 
(Fonte: Caged).

COM A CRISE, AS PLACAS DE 
ALUGA-SE TORNARAM-SE 
COMUNS NO DISTRITO 
INDUSTRIAL DE SÃO LUÍS
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MARANHÃO BEM NA FITA
Henrique Bóis

Foi-se o tempo em que para 
fazer cinema tudo começava 
com luz, câmera e ação. Hoje, 

as câmeras estão sendo usadas 
por mais mãos, de uns tempos pra 
cá e, além dos limites geográficos 
do Estado, o cinema com selo Ma-
ranhão está marcando presença 
em festivais, arrebatando prêmios 
e buscando alcançar um maior 
público nas salas escuras. Os tem-
pos são outros, de oportunidades 
para inovar as expressões.

Neste cenário, o estado caminha 
finalmente para ter um Set de fil-
magem profissional. A formação 
dos primeiros 50 profissionais, 
aliando teoria e prática, é o pas-
so inicial da escola para estimular 
o empreendedorismo, abrindo o 
mercado de trabalho para o setor. 
A Escola de Cinema do Maranhão, 
unidade do IEMA (Instituto de 
Educação, Ciência e Tecnologia do 
Maranhão), é uma promessa para 
o futuro da indústria do audiovisu-
al local. “A escola é uma porta ne-
cessária. Ainda somos muito

artesanais. Precisamos por os pés 
no chão para construir história, 
sobretudo pensando no trabalho 
coletivo que aglutine forças”, re-
comenda Beto Matuck, da equipe 
técnica do MAVAM (Museu de Ar-
tes Visuais do Maranhão), localiza-
do no Centro Histórico de São Luís. 
O museu está na última ponta da 
cadeia produtiva: a exibição, com 
seu rico acervo sobre a história 
maranhense.

Há boa expectativa para quem faz 
cinema no Maranhão. As limita-
ções financeiras e técnicas sem-
pre estiveram no meio do cami-
nho. Mas, para dar mais fomento à 
produção, os produtores contam 
com um edital de apoio a partir do 
convênio da Ancine (Agência Na-
cional de Cinema) com o Governo 
do Estado, que disponibiliza R$ 3 
milhões para filmes. São políticas 
públicas sendo implantadas. O 
fundo dará seguridade à política 
de fomento, já que produção de 
cinema tem colaborado para am-
pliar o mercado audiovisual local.

O cineasta e distribuidor  mara-
nhense, Frederico Machado,   tem 
uma coisa clara: o cinema requer 
verba. Editais, escolas e mais gen-
te contribuirão para o delinea-
mento de uma estética genuína, 
facilitando a repercussão do tra-
balho local nas telas do mundo. 
“Faço cinema com poucos recur-
sos e, muitas vezes, sem editais e 
fundos por trás deles. Hoje está 
mais fácil fazer cinema com pou-
cos recursos”, declara o diretor de 
O Signo das Tetas, longa premia-
do na 15ª Mostra de Filme Livre 
de 2016 (RJ). Para ele, os festivais 
de cinema mantidos no calendário 
local contribuem muito  para o de-
senho de uma planta industrial no 
Estado. “Na realidade os festivais 
são a raiz. Sem os festivais, gran-
de parte dos filmes de qualidade 
nem existiria”, pensa Machado. 

Em 2007, no calendário de festi-
vais, o Maranhão na Tela abriu o 
foco para a capacitação, forma-
ção de plateia e intercâmbio de 
ideias. Lá atrás, a UFMA (Univer-
sidade Federal do Maranhão), em 
1977, iniciou a Jornada de Cinema 
e Vídeo Guarnicê, exibindo pri-
meiramente em Super 8, curtas 
e longas-metragens. Este ano, 
a mostra chegou à 39ª. edição. 
O cineasta Murilo Santos lembra 
dos anos 70, período em que o

documentário e a bitola Super 8 
imperaram na produção mara-
nhense. É desse tempo o filme Os 
Pregoeiros de São Luís, de Murilo 
Santos, produção da Virilha Filmes, 
que ganhou prêmio de Cr$ 5 mil 
(cinco mil cruzeiros) no Festival de 
Sergipe. “Estamos vivendo agora 
um momento de muita produção, 
muitos cineastas, muita garra e 
vontade de fazer.

Do circuito comercial aos prêmios 
de festivais - No circuito comer-
cial, com estética distante da 
apreciada em festivais há um fe-
nômeno recente: a comédia Mule-
que, té doido! (2014), com direção 
de Ernales Duarte e público de 
mais de 20 mil expectadores.  O 
diretor Erlanes Duarte - às voltas 
com a produção A Lenda de São 
Sebastião - sabe bem o que é 
isso. O primeiro longa dele foi rea-
lizado com todos dando uma força 
no caixa. Para chegar à tela até do 
Barra Shopping, no Rio de Janeiro, 
foi gasta quantia tão risível quanto

o efeito do filme no público.  Ou-
sado, só no elenco eram 40 pes-
soas, entre atrizes e figurantes. 
“Usamos muita criatividade e boa 
vontade, mas isso só, não basta. 
Você precisa cobrir despesas mí-
nimas como: alimentação da equi-
pe, combustível, água, câmeras e 
até o cafezinho no set e, às vezes 
era necessário parar uns dias e 
retomar o fôlego (recursos) pra 
dar continuidade às gravações”, 
lembra Erlanes. A venda de  DVDs 
do Muleque, té doido! alcançou 
400 mil cópias. Para a produção 
de filmes com estética definida, as 
alternativas são ainda mais inci-
pientes. Mesmo com dificuldades 
inerentes, a produção maranhen-
se conta êxitos. Acalanto, curta 
de Arturo Sabóia - ganhador de 
várias estatuetas do Festival de 
Gramado (RS) - é um dos exem-
plos. A produção custou cerca de 
R$ 120 mil, com parte da verba via 
Lei Rouanet.

A falta de estruturação e regula-
ção trabalhista para profissionais 
do audiovisual têm emperrado 
a cadeia produtiva e impedido 
maior consistência à produção 
local. O presidente da Aprocima 
(Associação dos Produtores e Ci-
neastas do Maranhão), Marcos 
Ponts, propõe a criação de dois 
fundos: o municipal do audiovisu-
al, gerido pela Secretaria Municipal 
de Cultura, alimentado pelo ISS 
da venda de ingressos; e o Esta-
dual, irrigado pelo ICMs recolhido 
das empresas programadoras de 
TVs por assinatura. Somente a 
SKY recolhe R$ 850 mil ao erário 
maranhense. “Não tenho orgulho 
nenhum de fazer filme na raça. 
Quando isso acontece, se assume 
meio como um fracasso. Afinal, 
não está se fazendo ópera. Existe 
mercado para o audiovisual”, teo-
riza Marcos Ponts, premiado com 
Macapá no Festival Internacional 
de Curta-Metragem, em São Pau-
lo, em 2015.

FESTIVAIS FOMENTAM 
A INDÚSTRIA DO CINEMA 
NO ESTADO

MULEQUE TÉ DOIDO

MARCOS PONTS OBTEVE PREMIA-
ÇÃO COM O FILME MACAPÁ

INDUSTRIA CRIATIVA
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O potencial econômico do 
Maranhão tem sido pro-
palado, há décadas, por 

sua riqueza ambiental, pela loca-
lização estratégica, entre outras 
vantagens competitivas. Mas, 
para muitos especialistas, em uma 
comparação vulgar, a indústria 
maranhense seria como uma Mer-
cedes-Benz ou uma Ferrari, po-
rém, sem combustível para ir mui-
to longe. Quais os problemas que 
ainda estancam o motor do setor 
industrial? A pergunta tem desa

fiado analistas da conjuntura local, 
em diversos períodos da história e, 
agora, em meio ao ruidoso momen-
to de crise econômica, volta à tona.

Em uma versão preliminar do 
documento Avaliação do Plano 
Estratégico de Desenvolvimen-
to Industrial do Maranhão 2020, 
com objetivo de iniciar uma nova 
etapa   de atualização do Mapa 
Estratégico da Indústria do Ma-
ranhão (2016-2022), a equipe de 
Coordenação de Ações Estratégi

cas da Federação das Indústrias 
do Estado do Maranhão traz nú-
meros que revelam obstáculos 
ao setor e sugerem rotas a se-
rem percorridas. Considerando 
que “o processo de desenvolvi-
mento industrial pressupõe de-
cisões de investir em estruturas 
produtivas”, o documento chama 
a atenção para a necessidade de
mudanças estruturais. “Mudanças 
estruturais não se fazem no cur-
to prazo, principalmente porque 
não dependem da decisão de um

único autor e porque envolvem 
diferentes graus de interesses, 
nem sempre convergentes”, cita 
o texto, apontando para um dos 
gargalos que vão além das ques-
tões estruturais, de logística e 
das turbulências da economia.  
Sobre a questão, o economis-
ta Raimundo Palhano partilha da 
mesma opinião:“primeiramente, é 
preciso que se tenha o diagnós-
tico honesto da economia e das 
prioridades a serem assumidas 
para promover o desenvolvimen-
to do Mara nhão, fora dos para-
digmas tradicionais baseados na 
concentração e centralização das
decisões e dos resultados. Quais
os maiores gargalos? Como vamos 
superá-los em definitivo? Sem um 
diálogo horizontal, entre governo,
empresários e organizações 
da área sobre essas ques-
tões, será muito difícil mudar o
enário existente”. Algumas inicia-
tivas chegaram a ser promovidas 
neste sentido, em âmbito local
com entidades do segmento in-
dustrial e o Governo do Estado, 
mas o atual momento político 
brasileiro tem paralisado qualquer 
ação que possa se reverter em 
solução que, para a maioria dos 
empresários, somente virá com 
o fim da instabilidade política de 
agora.  
    Quais os obstáculos que impedem a indústria maranhense de avan-

çar ? Por que a distância entre os indicadores sociais e os números 
da economia permanece longa e inalterada?

ESPECIAL

Subidas e descidas - Em termos 
gerais, o Maranhão mantém sua 
posição relativa, no ranking re-
gional e nacional, como a quarta 
economia do Nordeste, mas a pe-
núltima do Brasil, no que se refere 
à dimensão per capita. Em outro 
estudo, o Perfil da Indústria nos 
Estados, elaborado pela CNI (Con-
federação Nacional da Indústria), 
há dois anos, o Estado foi o único 
do Nordeste com saldo positivo, 
ficando em sétimo no ranking na-
cional. Embora de 2010 a 2013, 23 
unidades da Federação tenham 
sofrido retração da indústria 
na composição do PIB (Produto
nterno Bruto) estadual, o Esta-
do não foi atingido e ainda obte-
ve o segundo lugar no país, em 
participação no PIB local. A pro-
dução industrial maranhense fez 
com que a indústria fosse um 
dos setores que mais contribuí-
ram para melhorar os indicado-
res do PIB do Estado, com au-
mento de participação nos bens 
produzidos, de 2010 a 2013, com 
im pacto positivo na economia lo-
cal.

O estudo da FIEMA confirma que, 
em 2012, 71,2% do PIB industrial 
(R$ 8,6 bilhões a preços corren-
tes) foram gerados por somente

NO MOTOR DA INDÚSTRIA 
DO MARANHÃO

dez municípios: São Luís, Açailân-
dia, Imperatriz, Balsas, Codó, Ti-
mon, Porto Franco, Caxias, São 
José de Ribamar e Bacabeira, 
com a instalação de grandes in-
vestimentos. Ainda assim, a con-
tribuição da economia mara-
nhense no PIB do Brasil continua 
baixíssima: apenas 1,3%.  No inter-
valo entre 2009-2014 foram im-
plantados vultosos investimentos 
industriais, na ordem de R$ 28 
bilhões. Desse montante, desta-
cam-se os investimentos na pro-
dução de energia (R$ 12,4 bilhões), 
petróleo & gás (R$ 6,8 bilhões), 
papel e celulose (R$ 5,8 bilhões), 
produção de bebidas (R$ 264,0 
milhões), produção de cimento 
(R$ 292,4 milhões) e extração de 
ouro (R$ 200,0 milhões). Porém, a 
recente queda no PIB do Estado 
trouxe ainda mais dilemas para 
que se possa analisar a indústria 
com foco no desenvolvimento. O 
Maranhão, a exemplo do Brasil 
com seu reconhecido patrimônio 
ambiental, enfrenta desafios que 
vão além dos gargalos da logísti-
ca e das oscilações da economia.

O SETOR INDUSTRIAL MARA-
NHENSE FOI O QUE MAIS CON-
TRIBUIU PARA MELHORIA DO 
PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) 
DO ESTADO
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ESPECIAL

quatro objetivos que também  
contemplam o déficit social: o au-
mento da competitividade sistê-
mica do Maranhão, com elevação 
do nível de escolaridade, quali-
ficação dos recursos humanos, 
educação técnica e profissional, 
ampliação e fortalecimento da 
capacidade de pesquisa e de-
senvolvimento tecnológico, assim 
como ampliação e qualificação 
da infra-estrutura econômica e 
logística do estado; a melhoria da 
qualidade de vida da população, 
a ser alcançada com aumento da 
renda e da ocupação, do aces-
so aos serviços sociais urbanos, 
principalmente abastecimento de
água e esgotamento sanitário; da 
redução da pobreza; assim como 
das condições do meio ambien-
te; a dinamização da economia

do Maranhão, com ampliação 
da renda e do emprego na po-
pulação, contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida 
e a industria lização e diversi-
fica ção produtiva para reduzir 
a dependência da economia 
de um pequeno conjunto de 
produtos e setores,incluindo a 
agregação de valor dos produ-
tos maranhenses. 

A recente queda no PIB do Es-
tado trouxe ainda mais dilemas 
para que se possa analisar a in-
dústria com foco no desenvolvi-
mento. O Maranhão, a exemplo 
do Brasil com seu reconhecido 
patrimônio ambiental, enfrenta 
desafios que vão além dos gar-
galos da logística e das oscila-
ções da economia.  

A distância entre indicadores 
sociais e econômicos do Mara-
nhão continua sendo um desa-
fio em qualquer debate sobre 
a relação Indústria x Desen-
volvimento. Mesmo com vasto 
potencial de recursos naturais, 
proximidade com os mercados 
internacionais e com o Canal 
do Panamá, detentor de um 
porto com extraordinária lo-
calização, o Estado permane-
ce estacionado na 26ª posi-
ção no ranking nacional de PIB 
per capita, com o valor de R$ 
9.948,47 (nove mil, novecentos 
e quarenta e oito reais e trinta 
e quarenta e sete centavos), de 
acordo com os dados do IBGE 
(2013), à frente apenas do 
Piauí. O Plano de Desenvolvi-
mento da Indústria 2020 traça 

PIB INDUSTRIAL: 
R$ 11,4 bilhões

VARIAÇÃO DA 
PARTICIPAÇÃO NO 

PIB INDUSTRIAL 
NACIONAL 

(ENTRE 2010 E 2013): 
aumento de 0,2 

pontos percentuais 

PARTICIPAÇÃO NO 
PIB INDUSTRIAL 
NACIONAL: 1,3% 

VARIAÇÃO NA 
PARTICIPAÇÃO DA 
INDÚSTRIA NO PIB 

DO ESTADO
 (ENTRE 2010 E 2013): 

alta de 2,2 p.p.

PARTICIPAÇÃO DA 
INDÚSTRIA NO 

PIB DO ESTADO: 19% 

PRINCIPAIS SETORES: 
Construção (46,3%), 

Serviços Industriais de 
Utilidade Pública 

(15,2%), 
Metalurgia 

(9,6%)

EXPORTAÇÃO 
DO SETOR: 

US$ 2,125 
bilhões (2015)

SALÁRIO 
MÉDIO:

R$ 1.805,30 
(20,2% abaixo da média nacional)

(Fonte: CNI - Confederação Nacional da Indústria)

A INDÚSTRIA DO MARANHÃO EM NÚMEROSMARANHÃO: ESTADO RICO EM POTENCIAL ECONÔMICO E 
NATURAL, MAS COM BAIXA RENDA PER CAPTA

NO MARANHÃO, O SETOR INDUSTRIAL CONCENTRA 
86,1% DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS, DIVIDIDO EM

46,3% da 
Construção Civil

15,2% de Serviços
Industriais de 

Utilidade Pública

9,6% da 
Metalurgia

8,4%
 de Bebidas

6,6%
 de Alimentos



ESPECIAL ALÉM DA NOTÍCIA DIAGNÓSTICO

INDÚSTRIA MARANHENSE: 
O FATOR POSITIVO

Mesmo sofrendo os efeitos per-
versos da crise econômica, a in-
dústria do Maranhão tem se 
mantido como principal fator im-
pulsionador da economia do Esta-
do. O setor participou com 19,0%  
no Produto Interno Bruto do esta

do, em 2013, obtendo um aumen-
to de 2,2 pontos percentuais no 
total do PIB local, entre 2010 e 
2013. Com 6,9 milhões de habitan-
tes, o Maranhão é a 10º unidade 
da federação mais populosa do 
País e possui um PIB industrial de 

R$ 11,4 bilhões. Com o pagamento 
de impostos e tributos, a indús-
tria maranhense contribui, decisi-
vamente, com a arrecadação e o 
respectivo aumento de receitas 
do Estado. 

AS OPORTUNIDADES 
SUSCITADAS PELA 
CRISE BRASILEIRA
João Gonsalo de Moura

Já não causa espanto aos bra-
sileiros as afirmações recorren-
tes, feitas pelos analistas, de que 
o Brasil está atravessando a pior 
crise econômica de toda a sua his-
tória. Como a larga maioria da so-
ciedade brasileira está ciente dos 
fatos negativos convém aqui tra-
tarmos de outro aspecto decor-
rente da situação vivida pelo país, 
atualmente. No caso, trata-se das 
oportunidades que a crise econô-
mica suscita aos brasileiros. Em 
meio a tantas dificuldades vividas 
pelos agentes econômicos (famí-
lias, empresas e governo), surge a 
necessidade de confrontar, mais 
detidamente, os desejos e as limi-
tações de tais agentes, com uma 
maior conscientização a respeito 
da urgência de ajustes nos 
planos das unidades con-
sumidoras e produtoras.

Na verdade, no caso bra-
sileiro, principalmente no 
âmbito do setor público, 
os ajustes acima refe-
ridos já se mostravam 
como uma condição in-
dispensável para a ma-
nutenção da estabilida-
de a partir de meados 
dos anos 90. Entretanto, 
quando a economia bra-
sileira iniciou uma trajetó-
ria de crescimento eco-
nômico, a partir do ano 
2003 (estimulado, princi-
palmente pelo maior, mais abran-
gente e mais duradouro ciclo de 
crescimento da economia mun-
dial), muitos analistas entendiam 
que ali se apresentava o momento 
mais oportuno para a promoção 
dos referidos ajustes. No entanto, 
naquela oportunidade, as opções 
feitas pela sociedade indicavam o 
caminho oposto, o que contribuiu 
sobremaneira para o aprofunda-
mento dos desajustes, sobretudo 
em relação ao orçamento públi-
co. A expansão do crédito, possi-
bilitada pela conquista da estabili

dade, foi atribuída ao governante 
de plantão. A melhoria das condi-
ções de vida dos brasileiros, de-
corrente do crescimento econô-
mico, foi atribuída aos programas 
sociais, cujos valores movimenta-
dos não poderiam justificar tama-
nha repercussão. Enfim, em meio 
a essa percepção, como exigir 
reformas e ajustes que poderiam 
colocar o País na trilha do cresci-
mento sustentado?

Mas, se em meio à euforia os in-
dicadores referentes à dinâmica 
das contas públicas não faziam 
eco, restou ao Brasil aguardar que 
os seus efeitos se manifestas-
sem em variáveis que a maioria 
da população acompanha e per-

cebe no seu dia a dia, a saber: in-
flação crescente, juros elevados, 
desemprego abrangente, redução 
no poder de compra dos salários, 
dentre outras. Ou seja, se os argu-
mentos não foram convincentes, 
os efeitos perversos gerados pe-
los desajustes, agora presentes, 
não deixam dúvida de que as re-
formas se fazem necessárias, de 
modo que as famílias e as empre-
sas possam colocar em prática os 
seus planos econômicos, sem que 
o Estado os atrapalhe enquanto 
sócio que se apropria de uma par

cela significativa dos resultados de 
suas ações, sem que, em contra-
partida, lhes ofereça os serviços 
mais elementares, como Educa-
ção, Saúde, Segurança e Justiça.

A presença do Estado é neces-
sária porque alguns serviços são 
próprios da esfera pública, não 
tendo a iniciativa privada os in-
centivos necessários para ofer-
tá-los. No entanto, não cabe ao 
Estado ultrapassar os limites das 
suas funções clássicas, nem de 
se apresentar como solução para 
problemas que não lhe dizem res-
peito. Ofertar os bens públicos; 
corrigir as falhas de mercado; via-
bilizar a infraestrutura adequada 
ao desenvolvimento; amparar os 

inimputáveis; prover um 
padrão monetário es-
tável; viabilizar um siste-
ma tributário eficiente 
e equânime e garantir 
instituições que prezem 
pela transparência, des-
burocratização, seguran-
ça jurídica, métodos de 
governança condizen-
tes com a economia de 
mercado. Eis o Estado 
que os brasileiros devem 
demandar e o caminho 
que as reformas de-
vem trilhar. Eis a grande 
oportunidade que a crise 
oferece. Um Estado sem 
desvios de finalidades.

As reformas se fazem necessárias, 
de modo que as famílias e as empresas 

possam colocar em prática os seus 
planos econômicos, sem que o Estado 

os atrapalhe enquanto sócio que se 
apropria de uma parcela significativa 

dos resultados, sem que, em 
contrapartida, lhes ofereça em troca 

os serviços mais elementares

João Gonsalo de Moura é economis-
ta, graduado pela UFMA, mestre em 
Economia pela UFC (Universidade 
Federal do Ceará) e doutor em Eco-
nomia pela UFPE (Universidade Fe-
deral de Pernambuco). Atualmente, 
é professor associado no Departa-
mento de Economia da UFMA, pro-
fessor da disciplina Macroeconomia 
no Programa de Pós-Graduação 
em Desenvolvimento Socioeconô-
mico; sendo também Pesquisador 
Associado da RedeSist (IE-UFRJ).
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A indústria 
do 

Maranhão 
pagou 

R$ 0,7 
bilhões 

em ICMS 
em 2015.

É responsável 
por 0,7% da 

arrecadação 
nacional de 

ICMS na 
indústria.

O ICMS 
recolhido 

representa
 

6,4% do PIB 
industrial 
do estado 
em 2013.

A indústria 
maranhense 

pagou 

R$ 100,8 
milhões 
em IPI 

em 
2015.

O estado é 
responsável 
por 0,2% da 

arrecadação 
nacional 

de IPI.

O IPI 
recolhido 

representa

 1,4% do PIB 
industrial do 

estado em 
2013.



A CORRUPÇÃO CONTAMINA O 
AMBIENTE DE NEGÓCIOS PORQUE 

DESTRÓI AS LEIS DE MERCADO

A rotina do auditor fede-
ral maranhense, Welli-
ton Resende, 40 anos, 

é uma espécie de apostolado, 
que inclui percorrer os mais 
longínquos municípios mara-
nhenses e pregar as corre-
tas práticas comerciais entre 
setor público e setor priva-
do. Formado  em Administra-
ção de  Empresas pela UEMA

(Universidade Estadual do Ma-
ranhão), o contabilista e exau-
ditor do TCE-MA (Tribunal de 
Contas do Estado) atualmente 
exerce a função de coordenador 
do Núcleo de Ação de Ouvidoria 
e Prevenção à Corrupção da CGU 
Controladoria Geral da União no 
Maranhão (CGU-MA), com ob-
jetivo de tornar o ambiente cor-
porativo mais íntegro. O órgão

parte do princípio de que a 
corrupção atrapalha as leis de 
mercado e sua prática deve 
ser combatida por todos, não 
somente pelos órgãos de con-
trole. Welliton fala com entu-
siasmo da difícil missão e, de-
finitivamente, não prega para 
convertidos.

Um estudo realizado pela 
FIESP aponta que o Brasil per-
de, por ano, algo em torno de 
41,5 a 69,1 bilhões de reais com 
a corrupção. Na sua opinião, 
como o Maranhão se situa nes-
te ranking negativo? Tem sido 
possível mensurar os efeitos 
nefastos da corrupção no Es-
tado?

A Corrupção drena exatamente 
os recursos destinados ao custeio 
de políticas públicas. Em estados 
com baixo protagonismo econô-
mico e, portanto, dependentes 
dos recursos federais para a mi-
tigação de suas mazelas sociais, a 
corrupção potencializa ainda mais 
os seus danos. Diz-se, por exem-
plo, que ela reduz a vida das pes-
soas quando os recursos públicos 
deixam de ser aplicados na área 
da Saúde e, também, que diminui 
a expectativa de futuro de gera-
ções inteiras quando são desvia-
dos os recursos da Educação, tais 
como o Fundeb (Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização 
dos  Profissionais

da Educação, Alimentação Esco-
lar e Transporte Escolar). Afinal, 
quem consegue aprender o con-
teúdo ministrado em sala de aula 
pelo professor com o estômago 
vazio? Qual professor consegue 
preparar uma boa aula com sa-
lários atrasados e baixa condição 
estrutural nas escolas? A respos-
ta a estas perguntas nos mostra 
a face mais cruel da corrupção. 
É óbvio que os péssimos indica-
dores sociais apresentados pelo 
Maranhão guardam simetria com 
ow desvio de recursos públicos. Há 
um estudo da organização Trans-
parência Internacional que reve-
la que a corrupção empobrece o 
brasileiro em 27%. Ou seja, sem 
ela, seríamos 27% mais ricos. Eu 
queria ser mais rico e você?

Muitos empresários afirmam 
perder contratos com órgãos 
públicos por causa das pro-
pinas pagas pelos concor-
rentes. Quais os mecanismos 
poderiam ser utilizados pelos 
empresários honestos para 
denunciar as concorrências 
desleais?

A corrupção contamina o ambien-
te dos negócios porque ela destrói 
as leis de mercado. Em um am-
biente corrupto, não prosperará 
a livre iniciativa e a livre concor-
rência, pedras angulares do siste-
ma capitalista. O direcionamento 
a determinadas empresas faz o 
mercado não inovar e retrair-se. 
Nenhum empresário, em sã cons-
ciência, vai participar de uma lici-
tação que sabe que as cartas es-
tão marcadas. Tempo é um bem 
precioso demais e ninguém vai 
perdê-lo em certames direciona-
dos. Desse modo, se o empresário 
notar que há algum tipo de favo-
recimento em determinada licita-
ção que envolva recursos federais, 
deve procurar os órgãos de con-
trole e fazer uma representação. 
A Controladoria-Geral da União, o 
Tribunal de Contas da União, o Mi-
nistério Público Federal e a Polícia 
Federal receberão a denúncia e 
abrirão procedimentos apurató-
rios.

ENTREVISTA
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É óbvio que os 
péssimos indicadores 
sociais apresentados 

pelo Maranhão 
guardam simetria com 

o desvio de recursos 
públicos. Há um estudo 

da organização 
Transparência 

Internacional que 
revela que a corrupção 
empobrece o brasileiro 

em 27%. Ou seja, sem 
ela, seríamos 27% mais 

ricos. Eu queria ser 
mais rico e você?

ENTREVISTA

A Operação Lava Jato tem 
trazido alguns avanços ao 
País. Em relação às empresas, 
quais sãos as suas principais 
responsabilidades?

As empresas têm a responsabili-
dade de implementar programas 
para a consolidação de valores e 
políticas que promovam padrões 
éticos e de integridade em seus 
negócios, rejeitando atos ilegais, 
ilegítimos e de corrupção. A Lei nº 
12.846, também conhecida como 
Lei Empresa Limpa, frisa que es-
ses programas devem ter caráter 
preventivo, para evitar a ocorrên-
cia de práticas antiéticas ou cor-
ruptas, bem como prever medidas 
corretivas para comportamentos 
no ambiente organizacional que 
violem seus princípios.Os desdo-
bramentos da Operação Lava a 
Jato demonstram que a respon-
sabilização chegará a quem co-
mete atos ilícitos em seus negó-
cios. Precisamos construir um país 
melhor para nós e nossos filhos e 
as empresas, como grande força 
da sociedade, não podem se fur-
tar às suas responsabilidades. 

Quais penalidades as emprsas 
podem sofrer ao praticar atos 
antiéticos ou corruptos?

A penalização de empresas é uma 
novidade em nosso País. A Lei da 
Empresa Limpa representa uma 
importante ferramenta no com-
bate à corrupção e à promoção 
de programas e medidas de inte-
gridade. Com essa Lei, empresas 
são encorajadas a adotar meca-
nismos para evitar a ocorrência de 
problemas e difundir uma cultura 
ética ou, como vimos antes, desen-
volver uma cultura de integridade 
nos negócios. Alguns elementos 
aumentam as sanções, enquanto 
outros as diminuem. A existência 
de mecanismos e procedimentos 
internos de integridade, auditoria 
e incentivo à denúncia de irregu-
laridades e a aplicação efetiva de 
códigos de ética no âmbito da em-
presa, são alguns elementos que, 
inclusive, diminuem o peso das 
sanções.  A principal penalidade 
para uma empresa que se envol-
va em atos ilegais é o seu fecha-
mento e a responsabilização dos 
proprietários.

Que mecanismos um empre-
sário deve adotar para prote-
ger a sua empresa de práticas 
de corrupção?

As empresas devem instituir me-
didas que adotem e disseminem 
valores, princípios e atitudes de 
ética e integridade. Uma empresa 
íntegra adota valores capazes de 
auxiliar a atuação de seus funcio-
nários, tanto no ambiente interno, 
quanto na relação com clientes e 
parceiros, aplica procedimentos 
que têm como objetivo impedir a 
ocorrência de irregularidades e 
defende a honestidade em seus 
negócios. Ter integridade é criar 
um ambiente 

onde o comportamento correto 
é incentivado e essa é uma regra 
que se aplica tanto para as gran-
des corporações, como para uma 
micro e pequena empresa. Uma 
padaria pode, por exemplo, ado-
tar no seu Plano de Integridade a 
devolução imediata de valores re-
cebidos a mais dos clientes.

Quais benefícios pode vir a ter 
uma empresa que instituí pro-
gramas de integridade?

A empresa será diretamente be-
neficiada ao atrair clientes, forne-
cedores e parceiros que adotam 
a mesma postura. Empresas que 
reconhecidamente abraçam a in-
tegridade em seus negócios irão 
procurar parceiros semelhantes. 
Hoje em dia é crescente o movi-
mento das empresas que buscam 
implementar programas de inte-
gri-dade nos negócios. E o consu-
midor tende a reconhecer isso. O 
retorno é certo!

Em época de eleição, tornou-
-se comum o esquema das 
doações de campanha aos 
candidatos a prefeito me-
diante “acordos” que incluem 
a compra da merenda e con-
trato com serviços de trans-
porte escolar, depois da posse 
no cargo. Além da legislação 
vigente, como coibir a prática, 
que prejudica os negócios dos 
empresários honestos?

A prática do financiamento ilíci-
to de campanha, o nefasto caixa 
dois, é algo que precisa ser com-
batido por toda a sociedade. Por 
conta da agiotagem, muitas pes-
soas já foram, inclusive, assassi-
nadas no Maranhão. É um negó-
cio muito lucrativo para alguns e 
extremamente prejudicial para o 
conjunto da sociedade. Em uma 
economia em crescimento como 
a nossa, as prefeituras são os

grandes contratantes e, todas às 
vezes que esquemas de facilita-
ção de licitações e contratações 
forem utilizados para o pagamen-
to de financiadores, o estado fi-
cará mais pobre. O empresaria-
do não conseguirá concorrer com 
os financiadores de campanha e, 
por sua vez, não crescerá. A de-
sobediência às leis de mercado e 
a indução do gasto público para 
o favorecimento de alguns pou-
cos financiadores de campanha 
geram as mazelas sociais viven-
ciadas hoje. O empresário que ti-
ver conhecimento dessas práticas 
ilícitas deve denunciar imediata-
mente aos órgãos de controle.

Os casos de gestores mara-
nhenses presos por desvio 
de recursos públicos têm sido 
frequentes e com repercus-
são nacional. Como tem sido a 
atuação no sentido de comba-
ter a banalização da “cultura 
da roubalheira”?

De fato, o termo correto é esse 
mesmo: “cultura da roubalhei-
ra”. As frentes em que atuamos 
são o fortalecimento do trabalho 
em rede dos órgãos que atuam 
no enfrentamento da corrupção 
e no empoderamento da socie-
dade. Estados nacionais onde o 
cidadão tem participação políti-
co-social atuante são mais justos 
e equânimes. Todas às vezes que 
um prefeito compra combustível 
no posto do seu cunhado, quando 
adquire os insumos para a pre-
paração da merenda escolar no 
supermercado de um amigo, ou 
mesmo, adquire os medicamen-
tos na farmácia de um parente, 
ele contribui para que a riqueza 
da cidade não circule e o município 
fique empobrecido. Lutar contra 
estas práticas também é um de-
ver do empresariado.

Somos um estado com enor-
me extensão territorial, com 
municípios de difícil acesso e 
com precária rede de comu-
nicação. Como conscientizar 
a população e os vereadores 
para as denúncias de casos de 
corrupção?

O enfrentamento desta adversi-
dade se faz com a interiorização 
das ações. Levar as audiências 
públicas de controle social e ci-
dadania às principais regiões do 
Maranhão é uma ótima estratégia 
de superação do problema. Os ór-
gãos da Rede de Controle atuam 
com esta diretrize já realizaram 
audiências públicas em Zé Doca, 
Primeira Cruz e São Mateus. As 
últimas audiências do semestre 
serão realizadas em Pinheiro, São 
João dos Patos e Itapecuru-Mirim. 
Todos estão convidados!

Em uma economia 
em crescimento 

como a nossa, 
as prefeituras 
são os grandes 
contratantes e, 
todas às vezes 

que esquemas de 
facilitação de 

licitações e 
contratações forem 

utilizados para o 
pagamento de 

financiadores, o 
estado ficará ainda 

mais pobre.
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PALAVRA DO PRESIDENTE

EDILSON
BALDEZ

O que o Brasil mais necessita 
nesse instante é encontrar 
estratégias consistentes 

para enfrentar a crise que intran-
quiliza a classe produtora, ceifa o 
emprego de milhões de trabalha-
dores, entrava a indústria e enco-
lhe a economia. A receita para sair 
ileso e recuperar o tempo perdi-
do é apertar o cinto e encontrar 
soluções criativas e eficientes que 
possam alavancar a recuperação 
do PIB e da produção industrial.

Os números impressionam a to-
dos nós. Somente no primeiro 
quadrimestre deste ano o Ma-
ranhão perdeu 13.780 postos de 
trabalho, sendo 8.101 de traba-
lhadores da indústria. No país, as 
medições do IBGE apontam mais 
de 11 milhões de desempregados, 
novamente, a maioria do setor 
industrial. Com estas estatísticas 
alarmantes é imprescindível en-
contrar fórmula precisa e confiá-
vel para indicar caminho seguro, 
capaz de resgatar a confiança e a 
capacidade dos empreendedores 
brasileiros e impulsionar a mola 
propulsora essencial à retomada 
do crescimento.  

O governo federal vai ter que em-
preender esforço extraordinário 
para inibir a desaceleração da
economia e frear a letargia que 
estanca o progresso nacional. E

adicionar neste pacote, a mobi-
lização das forças políticas e das 
lideranças empresariais, a receita 
correta para enfrentar este mo-
mento difícil que causa aflição a 
todos os brasileiros.

Mas para o Brasil dar certo é im-
portante também que o novo go-
verno possa cumprir pauta posi-
tiva de grande impacto, capaz de 

mover o motor necessário para o 
país retomar seu lugar de desta-
que e voltar a ser competitivo.

O passado sempre deve servir 
de exemplo para a construção do 
futuro. Por hora, o sentimento de 
esperança que aflora em todo o 
país, aponta para a necessidade

de canalizar energias capazes de 
unir a boa gestão ao bom senso 
político, a aliança de forças que 
possibilita encontrar saídas recu-
peradoras da economia e da es-
tabilidade nacional.

A maior variável para o cresci-
mento é o investimento. Outra 
constante com valor considerável 
é o entusiasmo. Quando estas op-
ções se distanciam é difícil manter 
o otimismo. Mas, a medida que 
esta conexão se enlaça fica mais 
fácil superar as crises, não sendo 
preciso muita coisa, além de com-
prometimento e resistência ao re-
vés. 

E para dar certo é imprescindível, 
antes de tudo, arregaçar as man-
gas, dar prioridade ao trabalho e 
espalhar a visão empreendedora 
que tanto bem faz ao ambiente 
corporativo. 

Vale lembrar de que esta missão 
vem sendo seguida com afinco 
pelo Sistema FIEMA, entidade que 
não mede esforços na tomada de 
medidaspara a recuperação da 
indústria maranhense. E, com as 
decisões tomadas, podemos criar 
oportunidades para construir um 
futuro melhor, superar todas as 
crises e lutar por dias melhores.

*Presidente da Federação das Indús-
trias do Estado do Maranhão-FIEMA

*

CRISES SÃO SUPERADAS

A maior variável 
para o crescimento 

é o investimento. 
Outra constante 

com valor 
considerável é o 

entusiasmo. Quando 
estas opções se 

distanciam é difícil 
manter o otimismo.




